Primeiro período: Roma do rex e das gentes (753 a.C. a 509 a.C.)

O que marca este período face ás demais comunidades antigas são os elementos da organização gentílica que perduraram e os efeitos do poder real característico da dinastia tarquínia. Neste período no topo da pirâmide hierárquica das estruturas religiosas, políticas e militares romanas, estava um rex. A população estava repartida entre patrícios e plebeus e obedecia a uma divisão de 10 cúrias por tribo, 3 tribos e um rei que determinava todos os outros poderes. 
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Roma era uma pequena cidade da península itálica, situada á margem da história que então se fazia em torno da Grécia e dos Povos do Mar.

Cedo, os romanos são influenciados por gregos e etruscos.
1. Fundador de Roma, Rómulo, e os seus descendentes tinham respeitado as instituições – as assembleias populares e o Senado

                         Após a sua morte


2. Poder real usurpado por Tarquínio Prisco – Destrói as instituições políticas – Exerce poder despótico.
  
3. Segue-lhe Sérvio Túlio – Procurou induzir reformas no sentido reinstitucionalização do poder político.

4. Tarquínio, o Soberbo reintroduz o poder despótico absoluto

5. Finais do século VI a.C. os romanos expulsaram Tarqínio e os seus filhos e passaram a ser governados por 2 chefes por ano: Praetores e Cônsules. O poder vitalício e monocrático do rei nunca mais foi admitido pelos romanos.

Os primeiros romanos eram proprietários rurais, designados patricii, que em caso de guerra integravam a cavalaria (equites), base do exército, e a massa popular conhecida por plebs. Os 2 grupos viviam separados e os segundos mantinham uma relação de dependência em relação aos primeiros.

Nesta altura o casamento entre pessoas de 2 grupos era proibido
. As relações de clientela são comuns nesta época, os clientes eram um grupo subordinado à gens, constituído por pessoas expulsas de outros grupos, pobres, pequenos proprietários rurais sem o suficiente para subsistirem, estrangeiros sem esperança de retorno, etc. Os laços de fidelidade entre patronus e cliens eram de natureza sagrada e a violação desses laços pelo patrono podiam levar à aplicação da pena de morte. Estes vínculos protetivos que ligam o chefe aos seus apoiantes como forma de organização comunitária perduram na vida política romana até à queda de Roma na Antiguidade, perdurando na história. A luta dos plebeus pela paridade na ocupação dos cargos e pela igualdade no acesso aos recursos achegou a um impasse com os plebeus no monte Capitólio e os patrícios no monte Aventino. A necessidade de um acordo levou a cedências mútuas determinando a constituição de um modelo político que permitisse a vivência das diferenças sem violência através da intervenção do jurídico.
 
Ordenamento jurídico
Sendo a defesa do território uma das principais preocupações em Roma, a estrutura política estava virada sobretudo para a organização militar, garantida por um contingente fixo de homens treinados para o efeito. 
A comunidade política em Roma, assentava nesta altura na cidadania, atribuída apenas a famílias que possuíam riqueza. As pessoas que habitavam em Roma e que não tinham bens (proletari) não integravam o sistema político, eram recenseadas como pessoas, não como proprietários.
Com esta nova organização política de base social económica os plebeus passam a poder ascender socialmente e conquistar maior poder político, a oligarquia patrícia passa a ter de partilhar o seu poder com os plebeus que prestigiados na carreira de armas e enriquecidos pelo comércio não aceitam lugares subalternos. 
O rex
Poderes

                      imperium militae               meditação divina              imperium domi
auspicium
                                      
Chefia do exército                                                                                    
     Resolver aspetos da vida coletiva   

               Comandar a cavalaria



     Dirimir litígios através das leges regiae

  

                   

A escolha do  rex romano era feito por um interrex, nomeado pelo Senado. O interrex, durante 5 dias, devia através de sinais, nomeadamente do voo das aves (auguratio), decidir quem seria o novo rex, indicando ao Senado o nome por ele escolhido. O Senado levava a proposta aos comitia curiata e esta era submetida a votação. O cargo de rex era vitalício. 

O Senatus

Representava a aristocracia romana (patriciado)

Funcionava como órgão consultivo do rex e só este o podia convocar

· Interregnum
· Auctoritas (permitia a ratificação das deliberações de outros órgãos)
· Ius belli et pacis (direito de concluir os foedera – tratados internacionais)
O Colégio dos pontífices

Instituição que protegia os interesses das famílias patrícias no confronto com o rex, defendendo que eram elas as detentoras de poderes político religiosos que o rei devia respeitar. Logo, era um modo de, pela religião, limitar os poderes político-religiosos do rei na sua relação com os patrícios. Os pontífices eram os guardiães do segredo que sustentava o mito-base criador da dependência do decisor face ao sagrado. Evolutivamente foram adquirindo um saber técni9co na criação de soluções para resolver de forma pacífica os litígios. A presença e intervenção dos sacerdotes eram obrigatórias nas atividades judiciárias.  
· Fazer sacrifícios rituais
· Execução dos rituais litúrgicos supremos de Roma

· Desenvolvimento do ius e do fas, através da interpretação exclusiva dos mores maiorum
O Colégio dos áugures

Era nos auguria
 que os romanos encontravam a expressão da vontade dos deuses relativamente a questões relacionadas com a organização social, decisões sobre a guerra e a paz e as soluções para os conflitos intersubjetivos. 
· Auxílio na tomada de decisão que se pretendia tomar ou ser afastada. 

6. Inicia-se o período de transição para a república. (509 a.C. – 367 a.C.)
A luta por uma separação absoluta entre as funções religiosas e os cargos públicos ligados às funções políticas e militares, até aqui concentrados na pessoa do rei, foi uma das marcas caracterizadoras do período de transição. O poder de mediação entre os deuses e os homens passou primeiro para o rex sacrorum e depois para o pontifex maximus. O imperium, que permitia ao rei o uso legítimo da força em defesa da comunidade, passou para os magistrados. 

As características essências do regime “constitucional” que passa a vigorar são:
· O poder político é exercido em nome da comunidade e entregue aos magistrados detententores de imperium,
· O Senado, dotado de auctoritas política, é o órgão de conselho e consulta dos magistrados, garantindo a continuidade institucional do poder público em Roma em caso de crise. O conflito permanente provocado entre patrícios e plebeus requeria que dos senadores um perfeito conhecimento das situações a ponderar e um forte sentido de oportunidade na escolha, por eleições, dos magistrados mais capazes para cada momento.
· O Populus, onde assenta a maiestas, passa a ter uma obrigação institucionalizada que expressa as suas posições através de deliberações em assembleias.
· Abrir as magistraturas aos plebeus: Com a abolição de casar dentro do grupo e a legitimação dos casamentos entre patrícios e plebeus iniciou-se um caminho de relativa integração social, política e jurídica. Só com a entrada dos plebeus na vida familiar dos patrícios e a sua participação nos sacra, é possível a abertura dos auspicia aos plebeus. Segundo Lívio, a cidade foi governada entre 444 e 367 a.C. ora por cônsules ora por tribuni militium, em alternância, que resultava da abertura dos cargos políticos a plebeus. Foi preciso que a componente militar plebeia impusesse ao Senado a sua presença nos cargos supremos do Estado. 
· A participação de plebeus nas magistraturas supremas tem uma relevância constitucional muito importante pela forma como influenciou a forma e o conteúdo das regras do ius Romanum, sendo este um dos traços mais característicos deste período de transição. 
7. 509 a.C. Provocatio ad populum

De início este instituto, criado pela Lex Valeria de provocatione de 509 a.C., permitia a um cidadão condenado à morte por um magistrado com imperium para tal, evitar a condenação pedindo a instauração de um processo nos comitia. O processo comicial tinha duas fases: o inquérito feito pelo magistrado para apurar a real existência de um crime; a resposta da assembleia, através de uma deliberação, que se pronunciava sobre a pena de atribuir.

Esta espécie de recurso nas penas mais graves (provocatio ad populum), aplicada no exercício do imperium pelo magistrado, revela bem como este período coloca as bases da criação do urídico em Roma, possibilitando a justiça pelo ius inscrito nas leges.
8. 504 a.C. – Batalha de Ariccia – Retração da economia romana. Limitação das possibilidades do comércio e regresso a economia de base agrícola com o retorno a uma economia assente na propriedade fundiária. Patrícios ansiavam por isso e os plebeus não queriam voltar ao estatuto de trabalhadores agrícolas subordinados.


             Tensão social Revolta dos plebeus  Aumenta a insegurança


O governo dos “magistrados” é obrigado a uma guerra de expansão no Lazio para conquistar terras para a agricultura.
9.  474 a.C. paz conseguida com a Etrúria, mas que se manteve precária. 

Necessidade de mobilização constante do exército com a plebe no papel indispensável na defesa militar de Roma. Este poder militar dos plebeus atenuou a “vingança patrícia” e determinou a manutenção das emergentes estruturas de poder republicanas. A formação desta estrutura republicana foi moldada pelos conflitos entre plebeus e patrícios. A luta era pela igualdade política e paridade face ao Direito. Paulatinamente resultou:

· Abolição da proibição de casamentos entre patrícios e plebeus 
· Igualdade judiciária

· Equiparação nos cargos do Estado

· Abolição das restrições na aquisição de terras

10.  450 a.C. Lei das XII Tábuas

Limitados desde sempre pelo arbítrio dos julgadores, os litígios eram sempre resolvidos com base em regras consuetudinárias, oralmente interpretadas pela aristocracia patrícia. O objetivo era vincular o julgador à aplicação de um conjunto de normas escritas que eram igualmente aplicadas quer a patrícios quer a plebeus.  Iniciada a luta dos plebeus pela aprovação de um corpus de leis a vigorar para os dois grupos sócias o processo arrastou-se até 451 a.C. Em 450 a.C. estão preparadas as leis denvirais que se aplicavam na resolução de casos, publicadas em texto oficial e do conhecimento de todos. Trouxeram não apenas mais segurança para as partes como maior estabilidade interpretativa e normativa, conhecendo fundamentos e criando a possibilidade de criticar as soluções das sentenças.

O seu conteúdo inclui prescrições de direito substantivo, nas áreas do direito privado e do direito penal, e desenvolve esquemas do direito adjetivo fixando os pressupostos nas diversas actiones. A mais importante norma de direito privado positivada para o futuro desenvolvimento do ius Romanum, foi a disciplina jurídica da obrigação, desmaterializando o vínculo que ligava o credor ao devedor. A obligatio, deixa de ser tratada como uma ligação material efetiva entre as partes, passando a ser um vínculo ideal, fictício, entre credor e devedor.  
A Lei das XII tábuas foi durante muito tempo um texto normativo que serviu de âncora à aplicação dos mores maiorum. 

11.  Provocatio ad populum

De início este instituto, criado pela Lex Valeria de provocatione de 509 a.C., permitia a um cidadão condenado à morte por um magistrado com imperium para tal, evitar a condenação pedindo a instauração de um processo nos comitia. O processo comicial tinha duas fases: o inquérito feito pelo magistrado para apurar a real existência de um crime; a resposta da assembleia, através de uma deliberação, que se pronunciava sobre a pena de atribuir.
Esta espécie de recurso nas penas mais graves (provocatio ad populum), aplicada no exercício do imperium pelos magistrados.

12.  367 a.C. leges Licinae Sextiae
Estas medidas legislativas têm um culminar quase mítico do período de transição pra a monarquia para a república pois formalizam as reivindicações históricas dos plebeus quanto à paridade que consideravam necessária para se sentirem romanos em Roma.
· Foi concedida aos devedores a possibilidade de deduzirem no valor do débito a pagar os montantes dos elevados juros já pagos e a faculdade de uma divisão do montante global do débito em três prestações a pagar anualmente.

· Foi finalmente bloqueada a forma de promover uma redistribuição da terra, fixando primeiramente um limite à possibilidade de apropriação de terras públicas e determinando que nenhum pater famílias podia possuir mais do que 500 jeiras de terra.
· Foi concedida não só a possibilidade dos plebeus ascenderem ao consulado, mas de ser reservado um dos dois cargos de cônsul a um plebeu.

O consulado em que é exercido o poder supremo do “Estado” não está apenas reservado a patrícios mas também a plebeus.

Sumariamente: a abertura das magistraturas aos plebeus introduz a possibilidade de uma reforma social necessária para o fortalecimento de Roma como potência, mas sobretudo uma profunda reforma de mentalidades com efeitos na estrutura jurídica de organização do acesso ao poder e do seu exercício, bem como no processo de criação e de aplicação das regras jurídicas. Cronologicamente​:
· 449 a.C.: A natureza normativa dos plebiscitos é formalmente reconhecida, obrigando a plebe com força de lei

· 443 a.C.: O tribunato militar com poderes consulares é aberto aos plebeus
· 421 a.C.: É aberta a questura
· 367 a.C.: O consulado é frequentado por plebeus
· 366 a.C.: os plebeus podem ser edis cúris
· 365 a.C.: podem ser censores
· 337 a.C.: podem ser pretores (já nesta altura os pretores podem ser nomeados ditadores)
· 312. A.C.: podem entrar para o Senado
· 287 a.C.: é fixado que os plebiscitos obrigam, como leis, tanto plebeus como patrícios,

· 287 a.C.: o tribuno da plebe, como senador, pode convocar o Seando para solicitar auctoritas patrum para as propostas que apresentará aos comícios da plebe.
O populus Romanus e a res publica  (367 a.C. – 27 a.C.)

Os cidadãos do Populus

O cives era o romano integrado no ordenamento centurial. Podia ser cidadão aquele que:

· Nascesse em Roma de pais romanos ou de pai romano e mãe estrangeira, desde que esta tivesse adquirido o direito de casar-se com um cidadão romano.

· Nascesse de mãe romana mesmo fora de um casamento válido

· Tivesse autorização de um magistrado para tal

· A quem fosse concedida a cidadania pela comunidade

· Com a res publica (na sua metade), ter sido libertado da escravatura

O que é importante reter é que desde muito cedo a aquisição da cidadania e dos direitos e deveres inerentes era uma questão jurídica.

O cidadão romano participava na vida da cidade através da escolha dos magistrados e da votação das propostas de lei apresentadas pelo magistrado.
Os comitia curiata
Assembleias mais antigas, já existentes no período dos Tarquínios. 

No período da monarquia:

Reunia todo o populus
 de Roma. 

· Votação das propostas de lei do rex, que quando aprovadas, vigoravam como leges regiae.
· Aprovação do nome do futuro rex, proposto pelo interrex.
· 300 a. C. com a lex Valeria de provocatione, foi possível atribuir a esta assembleia, a pedido do condenado, para comutar a pena de morte em pena de exílio.
· Formulação de regras concretizadoras dos mores maiorum
· Eleger os 100 membros do Senado, designados patres
· Sobretudo poderes militar 

· Constituída maioritariamente por patrícios

Com a consolidação das magistraturas, esta assembleia passam a ser presididas pelo pontifex maximus, tendo a sua importância circunscrita às questões do direito sacro.

ATT: A repetição dos atos solenes para investiduras em cargos ou funções, a partir de uma formalidade exigida pelo ius da república no plano político, nunca deixou de ter um significado jurídico-sacral. 

No período da república:

· 300 a. C. com a lex Valeria de provocatione, foi possível atribuir a esta assembleia, a pedido do condenado, para comutar a pena de morte em pena de exílio.

· Cerimónia, meramente simbólica, de confirmação no imperium dos magistrados maiores (menos dos censores) com fundamento na sempre enigmática lex curiata de imperio. Neste período estes comícios entram em decadência.
Os comitia centuriata

Expressão do poder crescente da plebe.

No período da monarquia:

· Aprovar as declarações de guerra

No período da república:

· Eleição de cônsules, pretores, ditadores e censores

· Confirmar os censores

· Aprovar as leis propostas pelos magistrados

· Formalizar as declarações de guerra e tratados de paz

· Dar veredictos sobre a vida ou morte dos acusados

Os comitia tributa

Surgem após a queda da monarquia, tendo sempre poderes de natureza civil. Eram assembleias deliberativas de todos os cidadãos da Populus. O voto era expresso e individual. 

· Votação de leis sobre assuntos de menor relevância,
· Eleição de magistrados menores
· Atribuições religiosas residuais 
· Fixação de penas pecuniárias para as infracções detectadas.
Os Concilia plebis
Eram assembleias que com a lex Hortensia de 287 a.C. passaram a ter importantes competências legislativas na cidade, nomeadamente na votação de uma série de medidas que introduziram reformas profundas no ius civile. 

Eram convocados pelos magistrados plebeus tinham as seguintes competências:

· Eleger os magistrados plebeus 
· Votares os plebiscita
· Exercerem o iudicium para os crimes punidos com multa.
ATT:  Os concilia plebis reúnem apenas a plebe e os comitia tributa todo o Populus
As magistraturas do Populus
As magistraturas republicanas incidindo sobre poderes políticos, militares e “judiciários” não se estenderam ao poder religioso. Desenvolvidas num conturbado período de oscilação constitucional, forma sendo reguladas com cada vez maior minúcia e pormenor, sempre a partir dos seguintes pressupostos:

· Dois titulares para cada uma, com absoluta paridade no grau e na função, para permitir um efetivo controlo recíproco.

· Subordinação das magistraturas maiores às menores

· Separação rigorosa entre elas com garantia de harmonização sistemática e responsabilização dos titulares através dos órgãos constitucionais colegiais.
A estabilidade das magistraturas operou-se sobretudo quando a cooptatio deu origem a um sistema de eleição pelas assembleias populares. O êxito da escolha dos magistrados foi transferida assim, para as qualidades do candidato que se apresentava. Para ser candidato à magistratura era necessário ter:
· Os candidatos podiam ser submetidos à votação do eleitorado ativo.
· Ingenuidade (ingenuus), isto é: não ser escravo liberto nem filho de um liberto, pertencer ao grupo q que a magistratura estava reservada

· Não ter sido acusado de infâmia, ter idade superior a 28 anos ou mais, que era o limite fixado para a questura.

Preocupações com desvios tirânicos no exercício das magistraturas ordinárias titulares de imperium, integradas no cursos honorum (carreira de honras que organizava as magistraturas ordinárias. Só se podia ser candidato ao cargo seguinte depois de ter exercido, por um ano, o cargo anterior)., levou a fixar limites:

· Temporalidade (cargo anual)

· Pluralidade de magistraturas (poder dividido em várias magistraturas)

· O magistrado no fim do mandato tinha de dar conta do uso que fez dos poderes conferidos e era responsável pelas infracções e eventuais crimina cometidos durante o mandato.

· Impossibilidade de acumular cargos ou de repeti-los

A dispersão do imperium que antes se concentrava no rei e levou a abusos e arbitrariedades, foi conseguida através das magistraturas e o seu exercício limitado numa teia de vínculos e dependências que controlavam o titular de parte dele sem perda de independência e de isenção.

                                                          Magistraturas Ordinárias
Podiam ser permanentes ou não permanentes

Magistrados eleitos periodicamente

Constituíam os elementos estabilizadores do regime







EDILIDADE: Guarda dos livros e gestão do tesouro, depositados no monte Aventino, no período da república esta magistratura foi também ocupada por plebeus, estendeu a sua jurisdição a toda a cidade; passou a superintender a actividade dos mercados e o controlo do abastecimento de cereais; organizar festas e espectáculos públicos e funciona como um elemento importante de propaganda política.

QUESTURA: Administravam o erário do Populus Romanum, promoviam a supervisão das receitas fiscais arrecadadas e a distribuição dos fundos e receitas necessários para as despesas decididas pelos cônsules nos termos das directivas dadas pelo Senado.
Magistraturas Extraordinárias
Não permanentes
Eleitos para fazer face a circunstâncias extremas e imprevistas e os poderes concedidos eram pela duração da ameaça que tinham de enfrentar, com um limite máximo para exercer o mandato.
	
	
	
	PODERES
	FUNÇÃO

	Tribuno da plebe


	Eleitos inicialmente pelos comitia tributa e depois pelos concilia plebis.
	Este tribunato acabou por constituir uma nova aristocracia política, com um poder imenso que advinha dos efeitos da sua intercessio na justiça civil e criminal.
	Intercessio sobre todos os atos dos magistrados ordinários
A intercessio tribunícia era um verdadeiro ius, isto é uma acção juridicamente legítima de proibir a execução de qualquer ato de imperium de outro magistrado (excepto do censor)

	Garantir os interesses da plebe, tinha imunidade absoluta e o direito de se opor às decisões de todos os magistrados.

	Ditador


	Nomeado por um cônsul, com base em parecer do Senado, mandato máximo de 6 meses.
	
	Intercessio sobre todos os atos dos magistrados ordinários
	A sua função era fazer frente a 
situações de emergência

	Tribuni militium
	
	
	
	


A criação de ius pela auctoritas dos iurisprudentes: a iurisprudência

No início de Roma, a interpretatio dos ius civile era uma atividade exclusiva dos pontífices e situava-se apenas no âmbito religioso. Só a partir do século III a.C. esta iurispredência foi se desvinculando do caráter sagrado
 com a crescente aceitação da laicização e iniciou-se um processo de racionalização progressiva.
Este processo passou por três fases fundamentais:

1. A positividade de preceitos de ius civile na Lei das XII Tábuas.

2. O Ius Flavianum (revelação de regras e fórmulas até aqui guardadas em segredo).
3. O ensino público do Direito.

1. Lei das XII Tábuas 450 a.: 
 A promulgação desta lei correspondeu expressamente a uma aceitação de todo o direito consuetudinário interpretado outrora por sacerdotes. Estas leis acabam com o mistério pontifício do Direito e passam a ser do conhecimento geral. A tarefa dos sacerdotes ficou então nesta altura restringida a todas as normas que ficaram de fora desta promulgação. Os preceitos a interpretar estavam agora positivados e eram estes que deveriam ser interpretados pelos sacerdotes. Estas leis continham disposições de conteúdo público, privado e processual e serviram de base para o trabalho da iurisprudência.
2. O ius flavianum: O monopólio dos sacerdotes, foi contudo enfraquecido e contrariado sob a forma que se designou Ius Flavianum que viria a ser uma reação contra esse exclusivismo. Cneu Flávio escriba do pontífice Appius Claudius Caecus, que era cego, tornou publica uma coleção de fórmulas processuais das legis actiones, o que teria possibilitado o conhecimento do Direito pelo Povo. Cneu ocupou assim os cargos de tribuno da plebe e de edil curul e publicou no fórum o calendário religioso (com os dias fastos e inefastos). Considerou-se um marco importante no processo de secularização que sofreu o Direito Romano, acabando com o mistério e secretismo e levando à permissão do acesso da plebe aos colégios dos pontífices.
3. O ensino do Direito: Em 253 a C. acedeu ao cargo de pontifex maximus Tibério Coruncâneo que começa a ensinar Direito em público. Rodeia-se de discípulos e responde a todas as questões que lhe são colocadas. Ora, as ações dos pontífices passam a ser de livre acesso a todo aquele que quisesse aprender direito. Paulatinamente o Direito passou a ser encarado como uma coisa humana que todos podiam conhecer e que podiam aceder, que se aperfeiçoava pelo estudo, experiência e prática.
LAICIZAÇÃO = SUBSTITUIÇÃO DOS SACERDOTES PONTÍFICES PELOS IURIS PRUDENTES. A interpretatio passa a ser constituída pela iurisprudentia.
No século II a C. a atividade dos iuris prudentes é estabilizada e concretizada em três momentos:

· Respondere: Conselhos que o prudente dava às pessoas, sobre a possibilidade de intentarem uma actio, ou auxiliar em casos que houvesse necessidade de interpretar o ius civile. Com esta atividade os iuris prudentes era, verdadeiros iuris auctores.
· Cavere: Atividade de elaboração de esquemas negociais com o objetivo de evitar a nulidade dos negócios. Os conselhos eram dados oralmente, para os negócios mais simples para os mais complexos passava a escrito – cautio – com as palavras e as fórmulas a pronunciar pelo interessado e o momento de o fazer. Mais tarde esta atividade passou a ser exercida pelos notários profissionais os tabelliones ou “redatores de contratos”.
· Agere: Assistência que o iuris prudente dava às pessoas para fazerem a escolha da via processual mais adequada a cada caso. O iuris prudente orientava o comportamento dos litigantes de modo a que soubessem como agir na presença dos magistrados. No processo das legis actiones a lide só se iniciava com a recitação de palavras solenes e sacramentais, sempre igual. Mais tarde, com o processo formulário, a lide é expressamente concebida para cada caso concreto – a formula
.
 
Sacerdotes pontífices: Respondiam apenas a perguntas relacionadas a casos concretos
            Jurisprudentes: Partiam de um caso concreto para exporem questões mais vastas, respondendo depois ás hipóteses e aos problemas análogos colocados pelos auditores. A sua atividade era gratuita e pública. Os seus pareceres eram uma forma de conquistar prestígio e honra. As suas propostas eram divulgadas em obras monográficas, compilando as suas responsae numa determinada área do direito, em escritos com comentários feitos á lei, desenvolvendo os preceitos da Lei das XII Tábuas.

A progressão e desenvolvimento da iurisprudencia juntam ás tradicionais atividades herdadas da “iurisprudencia pontifícia”, outras 3 atividades:
· A atividade docente – ensinar o direito: Foi uma etapa essencial no processo da laicização do ius, iniciado por Tibério Carucânio
. O ensino do ius era feito desde cedo com a recitação de cor pelas crianças da Lei das XII Tábuas, prática que deu lugar, já no final da República, a um ensino em 2 graus:
· Elementar – Instituere – Os alunos deviam ficar com uma visão global e genérica dos ius civile e do ius honorarium, dispondo do material de estudo para o efeito – istituciones.
· Causístico – Instruere – Quando este grau ficava concluído, o jovem estava apto para as disputationes
. 

· A atividade polémica – dizer o direito: Inicia-se a atividade polémica exercida pela disputatio, mantendo as divergências entre as escolas mucina e serviana e no fim da República, continuadas já no fim do Principado, as as escolas proculiana e sabiana. 
· A atividade literária – escrever o direito: Embora a divulgação do ius se tenha iniciado com a publicação dos ius Flavianum, só se pode falar de uma verdadeira literatura quando a iurisprudentia transmite um saber constantemente adaptado às realidades a q se aplicava. Primeiro, as obras de estilo casuístico e só depois surge a narrativa do ius civile e do ius praetorium organizada e sistematizada. 
Tipologia das obras dos jurisprudentes:
· Instituciones: Manuais elementares para o ensino do direito, de natureza introdutória e elementar destinados aos iniciados.
· Epistolae:  Coletâneas de pareceres apresentadas sobre a forma de carta.

· Digesta: Obras de casuística com grande extensão onde eram reunidos pareceres de jurisprudentes sobre todas as matérias. 
· Tratados: O seu conteúdo resumia-se normalmente a um comentário de obras já publicadas por jurisprudentes anteriores, alterando muitas das vezes o que já estava escrito por aquilo que havia de novo.
Periodificação da Iurisprudentia
	Época arcaica (754-753 a.C. – 367 a.C.)

· Da fundação de Roma até às leis Liciniae Sextiae até367 a.C. que permitiram a candidatura dos plebeus a cônsules.

· Direito rudimentar de base consuetudinária e interpretação religiosa.

· Lei das XII Tábuas, surgem os primeiros institutos jurídicos

· Acesso dos plebeus ao colégio pontifício, divulgação de fórmulas e regras processuais dos sacerdotes, positivação das regras fundamentais.
	Época pré-clássica (367 a.C. – 27 a.C.)

· Dessacralização da iurisprudentia devido á expansão territorial mediterrânica, surgem ao lado do ius civile, o ius gentium 
e o ius honorarium
. 
· No fim deste período a iurisprudentia começa a ser organizada e sistematizada. Os materiais começam a ser reunidos e apresentados de acordo com as normas expositivas.
· O teor prático e voluntarista dos jurisprudentes dá lugar a uma atividade mais metódica e organizada. 
	Época clássica (27 a.C. – 285)

· Poder político tenta controlar a iurisprudentia através do ius publice respondendi
, tornando-a oficial. 

· A atividade isolada e independente do jurisprudente é nesta época posta em causa, sendo cada vez mais narrativa, sistematizadora e divulgadora.

· Nomeação para o consilium principis pelo princeps, dos jurisprudentes mais prestigiados



	A Tópica

A tópica permite escolher as razões que nos levam a tomar determinadas decisões, escolhendo uma opção, excluindo outra, tendo sempre em conta todas as soluções possíveis antes de optar por uma. Qualquer problema deve assim ser pensado na pluralidade de questões que suscita, analisando as soluções diversas, analisadas argumentativamente para que se possa optar por uma delas. Assim, o pensamento dos jurisprudentes não se destinava prioritariamente à construção de regras mas à resolução de casos. 
	As regulae
As regulae são uma síntese, um comportamento a seguir. O jurisprudente para enunciar uma regulae parte de um caso particular revelado ao longo da sua experiência, para, por indução, chegar ao geral. Na época clássica toda a regula é “regra de jurista”, fundada na sua auctoritas e destinada à resolução de casos práticos, não “regra legislativa”, de formulação geral, abstrata e teórica.  
	As definitiones

Explicação de conceitos, fundamental para o futuro da “ciência jurídica”. A precisão e clareza dos conceitos. Das regras, dos institutos e dos seus fundamentos utilizadas pelos jurisprudentes constituem uma segurança e um conforto para os juristas posteriores.

Estas definições destinavam-se sobretudo á interpretatio de palavras contidas em textos normativos (lato senso).


	As rationis decidendi

As decisões dos jurisprudentes resultavam da simples dedução lógica da regra aplicada, ou de um critério de seleção valorativa. No primeiro caso, as premissas são suficientemente seguras e firmes para as conclusões serem apresentadas como inelutáveis, no segundo caso, o procedimento é de natureza indutiva e feito por analogias, expressando conclusões prováveis.

As rationes podem apoiar-se em citações legais mas não carecem de qualquer apoio da lei.

 


Método Jurisprudencial
O Tribunal e os atores judiciários
· O iudicium (tribunal): A competência de julgar em Roma, estava dispersa por quase todos os cargos públicos. Desde muito cedo se entrega a função final de julgar ao rex e depois aos magistrados. Quando os tribunais se institucionalizaram passaram a ter uma componente instrumental-arquitetónica. Sendo amplos edifícios designados por basílicas, sendo os juízes conhecidos por basileus (reis). 
· O iuris prudente: O jurisprudente exercia uma atividade das mais prestigiantes a que se podia aspirar. Ser jurisprudente não era profissão, nem ocupação, mas uma atividade exercida em conjunto com outros cargos. Os maiores jurisprudentes romanos, desempenharam cargos públicos. O iuris prudente é um homem prático que procura soluções pacíficas para os litígios, não vive isolado, mistura-se com os que vivem em sociedade. Ele conhece bem a realidade onde vive, as pessoas com quem vive e as regras do ius para as aplicar com a devida utilidade no uso da sua auctoritas ou prestígio profissional, social e jurídico. É conhecido na sua comunidade como um homem justo, honesto e equilibrado e dotado de bom senso.
· O ad vocatum: No sistema legis actiones, as partes tinham de comparecer pessoalmente ante o juiz, não podendo fazer-se representar. Já no sitema formulário, as partes podiam fazer-se representar por um procurador. As retribuições do trabalho do advogado eram designadas de honorarios, visto como modo de agradecimento do patrocinado pela honra de ter sido ajudado por pessoas tão ilustres e honradas. A necessidade de ser assistido por um advogado em Roma fez com que as partes estivessem dispostas a pagar o que fosse preciso para obterem o patrocínio dos melhores, ficando à mercê das exigências económicas desmedidas dos advogados o que levou  abusos e a extorsões.
· O iudex: Pessoa que decide qual das partes em litígio tem ou não direito e emite a sentença nos limites e nos termos colocados pelo magistrado (pretor). Era um cidadão escolhido pelas partes ou através de um sorteio, a partir de uma lista pré-estabelecida onde estavam senadores e cavaleiros. Cidadãos sem qualquer formação jurídica, tinham necessidade de ouvir as respostas dos jurisprudentes para fundamentarem as suas sentenças. Não estavam vinculados aos pareceres dos jurisprudentes, nem ás sentenças precedentes para casos análogos, mas a auctoritas dos jurisprudentes era tal que os pareceres jurisprudenciais passaram a ser considerados pelos juízes verdadeiras regras de Direito a seguir na decisão judicial. A oposição dos juízes ao valor prático das constituições imperiais resultou na sua punição, confiscação de bens, exílio e até pena de morte.
· O pretor: No início da república, os cônsules, como chefes militares, intitulavam-se praetores, mais tarde durou como designação genérica dos magistrados e só quando as leges Licinae Sextiae criam, em 367 a. C., a pretura como magistratura, é que o termo praetor passa a designar apenas o magistrado que “administra a justiça” com normalidade e regularidade, nas causas civis. As suas atividades principais eram a interpretação dos ius civile, a integração das regras de ius civile e a correção dos efeitos da aplicação do ius civile. A ação do pretor era vigiada pelos cônsules, eleito por um ano, com base num edicto afixado no fórum para vigorar por esse período, anunciando os casos em que daria e que negaria ações. Os casos inéditos (não previstos) que o pretor era chamado a resolver, em qualquer altura do ano e por ato de imperium, levavam à produção de edicta repentina. Estes edicta repentina, contrapunham-se aos edicta perpetua que o pretor anunciava no princípio da magistratura com o programa que seguiria ao longo do mandato. Importante salientar que os pretores incluíam no seu edicto, as respostas dos jurisprudentes, criando assim direito novo, (edicta nova), com particular incidência no último século da república. O pretor atribuiu proteção judiciária a uma série de situações que antes não estavam cobertos por ius civile e retirou importância jurídica e cobertura judicial a situações injustas que o velho ius civile protegia. O direito criado pelos pretores (ius praetorium) foi essencial como fonte de criação de ius.
O poder de meditação do rex entre homens e deuses era fundamental pois era essa a base do seu poder político. O caráter sagrado da realeza e o poder religioso era tão forte que depois de o político ser separado do religioso, com o fim da monarquia, permaneceu o rex sacrorum. 





Recolhidas no que foi convencionado pela doutrina chamar ius papirianu.�- coleção de leis deste período recolhidas pelo pontífice Sexto Papírio sem qualquer comentário ou nota, que parece não ser mais do que uma invenção da doutrina posterior.





CONTEXTO HISTÓRICO





CONTEXTO JURÍDICO





lex Hortensia de 287 a.C.: Instituiu em definitivo  equiparação entre patrícios e plebeus 





Competência exercida pelos comitia tributae como órgão de provocatio contra multas impostas pelo edil curul e o pontífice máximo.





Quando o magistrado é que elege outro magistrado.





MAGISTRATURAS MAIORES: Supremo comendo militar; direito de convocar e de presidir os órgãos colegiais: senado e assembleia; praticar atos coercitivos a fim de se fazer obedecer pelos cidadãos e pelos magistrados menores; direito de emanar e fazer publicar no forum os seus edicta; possibilidade de assumir is auspícios maiores. Eleitos nos comícios centuriais.


 











CENSOR


AUSPICIA





CÔNSUL  IMPERIUM E  POTESTAS


Podiam vetar as decisões do pretor





PRETOR   IMPERIUM  E  POTESTAS – O imperium do pretor estava subordinado ao imperium dos cônsules








MAGISTRAURAS MENORES: Eleitos nos comitia tributa











EDIL CURUL POTESTAS





QUESTOR POTESTAS





A PARTE QUE PRETENDE


INICIAR O PROCESSO DEVE, POR SUA INICIATIVA PRATICAR 2 ATOS:





Edictio actiones: O demandante deve apresentar a sua proposta de fórmula que pretende ver adotada no processo, do dia marcado dá a conhece-la ao pretor pedindo-lhe para que a aceite. Não está contudo o demandante vinculado neste ato, a adotar os modelos formulários do edicto, podendo a qualquer momento adequar a sua fórmula. Nesta altura o jurisprudente é muitas das vezes solicitado na sua atividade de agere, para auxiliar na escolha ou na reformulação de uma fórmula. Quando aceite a nova fórmula era inscrita no edictum repentinum e mais tarde aproveitada nos edicta perpetua.


Postulatio actiones: 














A separação entre instituere e instruere levam á cisão  entre as duas escolas jurídicas e permitiram uma separação crescente entre ensinar e dar consultas.








�Mais tarde aceite pela lex Canuleia de 450/445 a.C.


�Os escravos, mesmo depois de libertados, e os estrangeiros estavam privados de direitos. Estrangeiro em Roma, é inimigo, só mais tarde com a expansão do comércio, o estrangeiro passa a ser peregrinus. 


A família era uma unidade base em Roma, gerida pelo pater familias que geria o fundo familiar e administrava as propriedades da família.


�A infantaria (combatentes a pé), detinha o papel principal, sobrepondo-se à cavalaria na decisão da batalha. O exército era denominado centuriatus e os postos passaram a ser determinados pela riqueza das famílias. A cavalaria (equites), estava entregue aos patrícios e a infantaria (pedites) aos plebeus. 


�Esta divisão pelos parâmetros de riqueza exigiu um aperfeiçoamento de métodos e de estruturas que sustentavam a atividade agregado no censo, primeira presidida pelo rex, mais tarde transferida para uma magistratura: a censura. 


�Fixar a forma para a validade dos actos e a estrutura das ações judiciárias com o relevo que adquiria na formulação dos ius civile e a determinação do calendário.


�Procurar em todos os acontecimentos sinais divinos.


�A cidadania estava dividida em três tribos, chefiadas por um tribuno. Cada tribo integrava 10 cúrias.


�Recorde-se que na Monarquia o funcionamento do poder político-sacral que controlava o governo de Roma era garantido pelo segredo que sustentava o mito-base criador da dependência do decisor face ao sagrado, de que os sacerdotes pontífices eram os guardiões.  Não nos podemos esquecer de que nesta altura os romanos, como todos outros tantos povos da Antiguidade procuravam legitimar todas as decisões que tomavam na vontade divina. Os pontífices adquiriram nesta altura um saber técnico crescente na criação de soluções para resolver de forma  pacífica os litígios que surgiam e eram eles vistos como depositários de uma memória coletiva inscrita nos mores maiorum que eles sabiam manter vivo pela adaptação permanente da tradição à realidade. Nesta período (monarquia) não havia distinção clara entre ius sacrum e o ius humanum. Importante salientar que favoreciam patrícios em detrimento de outros (plebeus).





�Com origem na transição da Monarquia para a República.





�Corresponde ao texto do acordo feito entre o pretor e as partes, que ele redigia depois de nomear o juiz. O pretor neste documento resume a lide, dando instruções ao juiz sobre o processo e sobre o sentido da decisão. 


�Quando começa a prática de responder em público às questões colocadas.


�Discutir com o mestre e questioná-lo em público.





�Conjunto de práticas e normas criadas pelo pretor peregrine, destinadas a  mediar conflitos entre romanos e não romanos.


�Normas criadas a partir da ação do pretor na sua atividade de adaptação das regras do ius civile à vida na Civitas.


�Concessão dada pelo princeps a certos jurisprudentes que servia como condição de acesso da solução jurisprudente à sentença a proferir pelo juiz. Só os magistrados dotados de ius publice respondendi emitiam pareceres vinculativos.





